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CONSELHO DE MINISTROS 
––––––

Resolução nº 114/2022
de 12 de dezembro 

A Câmara Municipal de Santa Catarina tem previsto para 
o ano económico de 2022, a concretização de um conjunto 
de obras estruturantes que visam, entre outros objetivos, 
dotar o Município de infraestruturas e equipamentos 
do domínio público, que possibilitarão a melhoria das 
condições de vida das suas populações e suas localidades.

Neste contexto solicitaram um financiamento bancário 
no montante de 70.000$00 (setenta milhões de escudos), 
que mereceu o aval do Estado conforme a Resolução nº 
89/2022, de 4 de outubro.

No entanto, a Caixa Económica de Cabo Verde (CAIXA), 
enquanto banco credor, alterou as condições de crédito 
nomeadamente, no que tange ao prazo.

Face ao exposto, e mantendo-se todas as demais condições 
do crédito, bem como o âmbito de aplicação, os objetivos 
e as finalidades dos investimentos propostos e o seu 
enquadramento com as medidas de políticas governamentais 
para a requalificação urbana e ordenamento do território, 
procede-se à alteração da Resolução n.º 89/2022, de 4 de 
outubro, em conformidade com o novo prazo definido 
pelo banco.

Assim,
Ao abrigo dos artigos 5º, 7º, 8º e 16º do Decreto-lei n.º 

42/2018, de 29 de junho, que regula o regime de concessão 
dos avales do Estado; e

Nos termos do n.º 2 do artigo 265º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução 

Artigo 1º
Objeto

A presente Resolução procede à primeira alteração à 
Resolução n.º 89/2022, de 4 de outubro, que autoriza a 
Direção Geral do Tesouro a conceder um Aval do Estado, 
para garantia de um financiamento bancário da Câmara 
Municipal de Santa Catarina, junto da Caixa Económica 
de Cabo Verde, S.A.

Artigo 2º
Alteração

É alterado o artigo 2º da Resolução n.º 89/2022, de 4 de 
outubro, que passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 2º
[…]
O prazo do aval é de dezoito anos, incluindo oito meses 

de utilização do crédito, em conformidade com o prazo de 
maturidade do empréstimo, nos termos aprovados pelo 
banco credor.”

Artigo 3º
Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 12 de dezembro 
de 2022.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva
––––––

Resolução nº 115/2022
de 12 de dezembro 

A situação de guerra que se verifica na Ucrânia põe em 
sério risco milhões de cidadãos que vivem naquele país, 
conduzindo a uma crise humanitária em larga escala, que 

está a originar o abandono de um número considerável de 
civis, procurando refúgio em países dispostos a prestar-
lhes acolhimento.

Constata-se uma situação objetiva de ameaça à vida e 
à integridade física dos ucranianos residentes na Ucrânia 
que impõe a concessão de proteção temporária com dispensa 
de prova de risco individualizado e concreto. 

Cabo Verde que tradicionalmente foi considerado um 
país de emigração tem-se tornado, sobretudo nos últimos 
anos, em consequência da nova realidade resultante do 
desenvolvimento turístico, da sua estabilidade política 
e social, a sua posição geográfica, o seu crescimento 
económico, entre outros fatores, num país de imigrantes 
de diversas proveniências é, uma vez mais, chamado a dar 
um sinal importante de solidariedade, aos deslocados em 
consequência da guerra em curso, que procurem o nosso 
país em busca de um lugar para se instalar e viver em 
paz e em segurança.

Importa, todavia, que existam mecanismos a um tempo 
credíveis e céleres, que permitam gerar previsibilidade 
e confiança na capacidade de resposta humanitária do 
nosso país, no atual contexto, designadamente, facilitando 
a entrada e a integração dos cidadãos ucranianos e seus 
familiares, em território nacional

Com efeito, é necessário estabelecer os critérios específicos 
de que irá depender a concessão de proteção temporária 
a pessoas deslocadas da Ucrânia em consequência da 
guerra, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11º da Lei n.º 99/V/99, 
de 19 de abril, que permite ao Estado de Cabo Verde, 
considerando, em cada situação, os riscos que recaem 
sobre as pessoas deslocadas, a urgência e necessidade 
de proteção temporária e as consequências para a ordem 
pública e segurança nacionais, conceder proteção temporária 
mediante Resolução do Conselho de Ministros, aplicando 
as disposições da Lei n.º 99/V/99, de 19 de abril.

Assim, 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11º da Lei n.º 

99/V/99, de 19 de abril; e
Nos termos do n.º 2 do artigo 265º da Constituição, o 

Governo aprova a seguinte Resolução:
Artigo 1º
Objeto

A presente Resolução estabelece os critérios específicos 
da concessão de proteção temporária a pessoas deslocadas 
da Ucrânia, em consequência do conflito armado vivido 
naquele país.

Artigo 2º
Âmbito

1- A presente Resolução aplica-se aos cidadãos nacionais 
da Ucrânia, seus familiares, provenientes do seu país 
de origem, não podendo ali voltar em consequência da 
situação de guerra que aí ocorre.

2- Estão abrangidos pela presente Resolução os cidadãos 
estrangeiros de outras nacionalidades que comprovem ser 
parentes, afins, cônjuges ou unidos de facto de cidadãos 
de nacionalidade ucraniana que se encontrem nas 
circunstâncias previstas no número anterior.

3- Para efeitos do disposto nos números anteriores, é 
admitido qualquer meio de prova.

4- A presente Resolução se aplica aos pedidos já formulados, 
desde o início da situação de guerra na Ucrânia.

Artigo 3º
 Concessão da proteção temporária

É concedida proteção temporária, com atribuição de 
isenção de visto, por período de estada de até seis meses, 
com possibilidade de prorrogação, nos termos do nº 1 
do artigo 11º da Lei n.º 99/V/99, de 19 de abril, com as 
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necessárias adaptações, aos cidadãos nacionais da Ucrânia 
e seus familiares, provenientes do seu país de origem, não 
podendo ali voltar, em consequência da situação de guerra 
que aí ocorre.

Artigo 4º
Exclusão e recusa de proteção temporária

1- Constituem fundamento para exclusão da proteção 
temporária nos termos do artigo 5º da Lei n.º 99/V/99, de 
19 de abril:

a) Aqueles que tenham praticado atos contrários 
aos interesses fundamentais ou à soberania 
de Cabo Verde;

b) Aqueles que tenham cometido crimes contra a paz, 
crimes de guerra ou crimes contra a humanidade, 
tal como são definidos nos instrumentos 
internacionais destinados a preveni-los;

c) Aqueles que tenham cometido crimes dolosos de 
direito comum puníveis com pena superior a 
três anos;

d) Aqueles que tenham praticado atos contrários aos 
fins e princípios das Nações Unidas.

2- Constitui ainda motivo de exclusão de proteção temporária, 
aqueles que tenham sido judicial ou administrativamente 
expulsos de Cabo Verde, antes da situação de guerra no 
país de origem.

3-  Constitui motivo de recusa de proteção temporária, 
se da concessão resultar perigo comprovado ou fundada 
ameaça para a segurança interna ou externa, ordem pública, 
ou ainda, quando a proteção da população assim o exija.

4- Para efeitos do cumprimento do disposto nos números 
anteriores, a Direção de Estrangeiros e Fronteiras (DEF) 
consulta as bases de dados relevantes, não sendo exigível 
um certificado de registo criminal.

Artigo 5º
Pedido de proteção temporária

1- Os pedidos abrangidos pela presente Resolução podem 
ser feitos presencialmente ou por via digital, dentro ou fora 
do território nacional, sendo decididos pela DEF.

2- A declaração comprovativa de concessão de proteção 
temporária é comunicada pela DEF ao Departamento 
Governamental responsável pelas Relações Exteriores e 
à Alta Autoridade para a Imigração.

3- As comunicações referidas no número anterior são 
efetuadas, preferencialmente, por transmissão eletrónica 
de dados, em respeito do regime geral de proteção de dados

Artigo 5º
Apoio social

Os benefícios previstos no nº 1 do artigo 16º da Lei n.º 
99/V/99, de 19 de abril, a aprovar por Resolução de Conselho 
de Ministros, são atribuídos quando o beneficiário da 
proteção temporária não disponha de recursos suficientes. 

Artigo 6º
Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 12 de dezembro 
de 2022.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva
––––––

 Resolução nº116/2022

Considerando a necessidade de recursos adicionais, 
em cerca de 160.000.000$00 (cento e sessenta milhões 
de escudos), para dar resposta ao sistema de saúde em 
matéria de assistência medicamentosa, bem como o reforço 

de verbas para cobrir as despesas com as subsidiações 
no âmbito da tarifa social de energia e ligação marítima 
no montante total de 145.914.247$00 (cento e quarenta 
e cinco milhões, novecentos e catorze mil e duzentos e 
quarenta e sete escudos);

Considerando a necessidade de reposição de verbas 
para o pagamento das indemnizações dos proprietários 
no âmbito da implementação do Projeto de Sistema 
de Produção e Distribuição de Água, no montante de 
83.532.648$00 (oitenta e três milhões, quinhentos e 
trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e oito escudos), 
e de reforço de verbas do Programa de Requalificação, 
Reabilitação e Acessibilidade (PRRA), no montante de 
66.706.150$00 (sessenta e seis milhões, setecentos e seis 
mil, cento e cinquenta escudos), com vista ao reforço das 
transferências aos municípios e ligação de rede de agua 
no processo de construção de estradas;

Considerando a necessidade de reforço da segurança 
cibernética da rede do Estado com um investimento 
adicional de 52.000.000$00 (cinquenta e dois milhões 
de escudos);

Considerando a execução do Orçamento de Estado 
para o ano 2022, em que se verificou a reprogramação 
da execução de alguns projetos, bem como a necessidade 
de garantir a liquidação de algumas dívidas;

E, que no processo do fecho do ano fiscal, procede-se 
a realocação de verbas, permitindo a identificação dos 
espaços orçamentais para efeito de regularização de 
despesas em face das necessidades de reforços acima 
apresentados. Torna-se, assim, necessário proceder aos 
devidos ajustamos e alterações orçamentais, nos termos 
previstos no disposto do artigo 71º (Alterações orçamentais) 
do Decreto-lei n.º 1/2022, de 5 de janeiro, que define as 
normas e os procedimentos necessários à execução do 
Orçamento do Estado para o ano económico de 2022.

Assim,
Ao abrigo dos n.ºs 4 e 6 do artigo 71º, do Decreto-lei nº 

1/2022, de 5 de janeiro; e
Nos termos do n.º 2 do artigo 265º da Constituição, o 

Governo aprova a seguinte Resolução: 
Artigo 1º

 Autorização

1- Fica autorizada a transferência de verbas no 
montante de 655.096.727$00 (seiscentos e cinquenta e 
cinco milhões, noventa e seis mil e setecentos e vinte e 
sete escudos), conforme quadro apresentado no anexo 
1 à presente Resolução, da qual faz parte integrante, 
visando, designadamente, a reprogramação da execução de 
alguns projetos e a identificação dos espaços orçamentais 
para efeito de regularização de despesas em face das 
necessidades de reforços e regularização de alguns 
compromissos assumidos.

2- Fica, ainda, autorizada a transferência de verbas 
entre unidades/projetos, de “Preparação e Resposta a 
Covid-19” para “Destacamento Porto de Furna - Brava”, 
no valor global de USD 38.000 (trinta e oito mil dólares 
Americanos), equivalente ao montante de aproximadamente 
3.952.000$00 (três milhão, novecentos e cinquenta e dois 
mil escudos), conforme quadro apresentado no anexo 2 à 
presente Resolução, da qual faz parte integrante.

Artigo 2º
 Entrada em vigor

  A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

  Aprovada em Conselho de Ministros, aos 12 de 
dezembro de 2022. 

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva
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   ANEXO 2  
(A que se refere o n.º 2 do artigo 1º) 

 

Código  Projeto Rubricas classificação económicas Redução 
(Dólar) 

Reforço 
(Dólar) 

65.06.01.04.41 
Preparação e Resposta a 
Covid19 02.02.02.09.09-Outros Serviços 38 000   

50.05.02.01.56 Destacamento Porto De Furna 
Brava 

02.02.01.00.02-Medicamentos   140 
02.02.01.00.03-  Produtos Alimentares   4 900 
02.02.01.00.04- Roupa, vestuário e calçado   500 
02.02.01.00.05- Material de Escritório   150 
02.02.01.00.06-Material de consumo clínico   100 
02.02.01.01.02-Combustivéis e lubrificantes   6 900 
02.02.01.01.03-Material de Limpeza, higiene e conforto   150 
02.02.01.01.04-Material de Conservação e Reparação    1 500 
02.02.01.09.09-Outros bens   3 410 
02.02.02.00.01-Rendas e alugueres   1 500 
02.02.02.00.02-Conservação E Reparação De Bens   375 
02.02.02.00.03-Comunicações   150 
02.02.02.00.04-Transportes   100 
02.02.02.00.05-Água   150 
02.02.02.00.06-Energia elétrica   1 200 
02.02.02.00.09-Deslocação E Estadas   10 400 
02.02.02.09.09-Outros Serviços   250 
03.01.01.02.01-Equipamentos de transporte   125 
03.01.01.02.02-Ferramentas e utensílios   6 000 
TOTAL 38 000 38 000 
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Medida 10.1: Programa Municípios à Prova de Clima 
em cinco municípios-piloto, nomeadamente Ribeira Brava 
(S. Nicolau), Mosteiros (Fogo) e Praia (Santiago), Brava 
(Brava) e Boa Vista (Boa Vista). Atividades específicas 
de adaptação podem incluir:

- Aumento do pormenor dos mapas de vulnerabilidade 
e de adaptação (INGT, 2021) e consultas locais 
para identificar áreas de risco climático e medidas 
de adaptação para os enfrentar; 

- Identificação dos grupos mais vulneráveis ao clima 
e reforço da sua participação nos processos de 
tomada de decisão e adaptação; 

- Criação ou reforço dos sistemas locais de alerta prévio
- Elaboração de planos de recuperação do desastre 

para os setores com infraestruturas críticas, 
como a água, a energia, a saúde e a comunicação, 
com análise de opções de redundância; 

- Promoção da gestão adaptativa da linha de costa, 
adequando os instrumentos do Ordenamento do 
Território à incerteza e evolução dos fenómenos 
climáticos, melhorando o ordenamento da zona 
costeira face aos riscos climáticos, a ocupação 
humana, necessidade de conservação versus 
desenvolvimento de atividades económicas, 
compatibilização dos diversos usos e das diferentes 
atribuições/instrumentos setoriais e alinhando 
o POOC e o POT onde existem;

- Reforço da proteção costeira, dando prioridade à 
manutenção/adaptação das obras de proteção 
das zonas urbanas, transportes e infraestruturas 
portuárias;

- Promoção do uso de soluções baseadas na natureza, 
ecossistema e paisagem, protegendo a biodiversidade 
e o ambiente;

- Ocupação das áreas marginais com hortas urbanas, 
áreas verdes ou jardins para evitar a construção; 

- Regulamentação da Lei do POOCM adaptado à 
incerteza e evolução dos fenómenos climáticos;

- Revisão dos PDM e PMDS incluindo a adaptação (# 2);

- Criação de unidade climática na divisão de ambiente 
e/ou planeamento do Município;

- Formação de técnicos municipais em mudanças 
climáticas (# 4);

- Adesão ao Pacto dos Autarcas ou programas semelhantes, 
para aceder a recursos de conhecimento e trocar 
experiências (#4);

- Promoção do uso de fontes de energia renováveis, 
equipamentos e práticas de eficiência energética 
e sistemas de transporte de baixo carbono, com 
fácil manutenção e baixo custo de operação;

- Desenho e implementação de campanhas de 
comunicação climática (# 6);

- Implementação de uma estrutura de M&A sensível 
aos grupos mais vulneráveis (# 7);

- Promoção de água e saneamento para todos, de 
forma equitativa, eficiente e eficaz;

- Promoção de empregos verdes e azuis para jovens, 
meios de subsistência resilientes, acesso à água, 
saneamento; 

- Elaboração de plano de mobilização de recursos 
climáticos (# 8) e;

- Atualização da plataforma local para incluir o 
planeamento municipal da adaptação, o orçamento 
e seu M&A (DNP) (# 9), entre outras.

X. Custo Estimado

O NAP CV apresenta um custo estimado de €30 000 000 
(trinta milhões de euros) associados à implementação 
da sua primeira fase, compreendida entre 2022 e 2026. 
Depois de um processo de avaliação, poderá surgir uma 
versão atualizada para implementar uma segunda fase, 
em igual período subsequente e até 2030.

XI. Horizonte Temporal e Calendário

A primeira fase de implementação do NAP CV decorre 
até 2026 de acordo com o seguinte calendário:

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 22 de setembro 
de 2022. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva.
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